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INTRODUÇÃO

O Sistema Único de Saúde 
(SUS) com a Lei n.º 8.080/90 
transformou a assistência em 

saúde no Brasil com seus princípios da 
universalidade, equidade e integralidade, 
e com a ideia de descentralizar a política 
administrativa, além de inserir a sociedade 
como parte integrante deste sistema(1).

Com proposta do SUS de uma assis-
tência com foco na prevenção, promo-
ção e não somente na cura da doença, 

surgiram novas perspectivas para o cui-
dado. A Política Nacional das Práticas 
Integrativas e Complementares (PNPIC), 
em 2006 por meio da Portaria GM/MS 
n.° 971, aprovou as práticas na assistên-
cia tendo como foco principal a preven-
ção de agravos nas doenças crônicas, 
promoção, proteção e recuperação da 
saúde, baseada no modelo de atenção 
humanizada e centrada na integralida-
de do indivíduo. A PNPIC, proposta em 
2006, iniciou o programa com cinco 
práticas terapêuticas: homeopatia, me-
dicina tradicional chinesa/ acupuntura, 
plantas medicinais e fitoterapia e o ob-
servatório de medicina antroposófica e 
termalismo social/ crenoterapia(2).

A Portaria n.° 849 de 2017 acres-
centou a esta política 14 novas Práticas 
Integrativas e Complementares (PICs): 
arteterapia, ayurveda, biodança, dança 
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circular, meditação, musicoterapia, na-
turopatia, osteopatia, quiropraxia, refle-
xoterapia, reiki, shantala, terapia comu-
nitária integrativa e yoga(3). Em março de 
2018, foram implantadas mais 14 PICs 
por meio da Portaria n.° 702, sendo: 
aromoterapia, apiterapia, bioenergéti-
ca, constelação familiar, cromoterapia, 
geoterapia, hipnoterapia, imposição de 
mãos, medicina antroposófica/ antro-
posifia aplicada a saúde, ozonioterapia, 
terapia de florais e termalismo social/ cre-
noterapia(4).  Sendo assim, atualmente o 
SUS, por meio do PNPIC, regulamenta 33 
tipos de PICs com o objetivo de garantir 
uma assistência humanizada, preventiva 
e com ênfase na recuperação da saúde.

Com a PNPIC, a população pode ter 
acesso a diversas PICs, fortalecendo um 
dos princípios dos SUS, pois atende aos 
usuários individualmente em uma assis-
tência humanizada, sendo que este usu-
ário torna-se corresponsável por seu pro-
cesso de saúde-doença(2).

O Conselho Federal de Enfermagem 
(COFEN) por meio da Resolução n.º 0500 
de 2015 reconheceu as terapias alternati-
vas como especialidade da Enfermagem 
garantido ao enfermeiro o direito de atu-
ar desde que esteja apto e qualificado(5). 
Em 11 de julho de 2018, o COFEN, por 
meio da Resolução n.º 581/2018, consi-
dera obrigatório o registro dos títulos de 
pós-graduação Latu Sensu e Stricto Sensu 
dos enfermeiros em seus conselhos re-
gionais de sua jurisdição. Sendo assim, 
as PICs tornam-se uma especialidade da 
Enfermagem(6). Embora as PICs tenham 
sido consideradas como especialidade da 
enfermagem, ainda há uma deficiência 
do ensino sobre esta temática nos cursos 
de graduação. 

Um estudo avaliou as disciplinas 
sobre PICs oferecidas nos cursos de En-
fermagem de instituições públicas de 
ensino do Brasil e identificou que entre 
as 87 instituições, 23 (26,1%) ofereciam 
disciplinas relacionadas às PICs, sendo 
a maioria de caráter optativo, totalizan-
do 17 - 73,9%(7). Este estudo revelou que 
existem muitas lacunas na oferta dos cur-

sos, e ainda há muitos profissionais que 
finalizam a formação acadêmica sem te-
rem contato com o tema sobre PICs(7).

Em 2018, um estudo avaliou os cur-
sos de graduação e de pós-graduação de 
instituições públicas no Estado do Rio de 
Janeiro e identificou que entre as 15 áre-
as da saúde pesquisadas foram encontra-
das 46 opções de disciplinas, sendo 39 
disciplinas da graduação e sete estavam 
vinculadas à pós-graduação no Estado 
do Rio de Janeiro(8). O curso de Medi-
cina se destaca apresentando o maior 
número de opções chegando a 31%, já a 
Enfermagem ficou em terceiro lugar com 
14%, sendo que deste percentual, 17 
disciplinas são obrigatórias 19 optativas 
e 10 são eletivas(8).

Este estudo teve como foco os cursos 
de graduação em Enfermagem das insti-
tuições de ensino superior públicas e pri-
vadas do Estado de São Paulo a fim de 
identificar o quadro atual da oferta de de 
disciplinas com o foco nas PICs. Assim, 
este estudo teve como objetivo avaliar 
a oferta de disciplinas sobre as PICs nos 
cursos de graduação e pós-graduação 
lato sensu em Enfermagem no Estado de 
São Paulo. 

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo e re-
trospectivo com abordagem quantitativa.

A lista de instituições do Estado de 
São Paulo foi extraída da página web do 
Ministério da Educação - MEC(9). A coleta 
de dados foi realizada nos meses de julho 
a agosto de 2019 por meio das páginas 
web das instituições públicas e privadas 
do Estado de São Paulo a fim de identifi-
car a grade curricular dos cursos de gra-
duação em Enfermagem. Além disso, foi 
verificado se a instituição oferecia curso 
de pós-graduação lato sensu e a grade 
curricular destes cursos. 

Para coleta de dados foi utilizado 
um formulário com os seguintes dados: 
nome da instituição, tipo de instituição 
(pública ou privada), nome da discipli-
na, data de criação da disciplina, tipo 
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de disciplina (obrigatória ou optativa) e 
carga horária. 

De acordo com a Resolução n.º 510 
de 2016 do Conselho Nacional de Saúde 
- CNS(10), o estudo dispensa avaliação 

de um Comitê de Ética em Pesquisa de 
Seres Humanos, pois utiliza informações 
de domínio público. 

Os dados coletados foram digitados 
no programa Microsoft Excel® versão 

2016 e analisados no programa Statistical 
Package for the Social Sciences® (SPSS) 
versão 20 para Windows®. Foi realizada 
a análise descritiva dos dados por meio 
de frequências absolutas e relativas, me-
didas de tendência central (média) e dis-
persão (desvio-padrão).

RESULTADOS

Foram identificadas 176 instituições 
de ensino no Estado de São Paulo, entre 
as quais quatro não disponibilizavam as 
informações na página web. 

Sendo assim, totalizaram 172 ins-
tituições que ofereciam o curso de En-
fermagem no Estado de São Paulo. Entre 
as instituições encontradas 102 (59,3 
%) estavam localizadas no interior do 
Estado, 151 (87,8%) ofereciam o curso 
de bacharelado em Enfermagem e 152 
(88,4%) eram instituições privadas de 
ensino (Tabela 1). 

Em relação às características das dis-
ciplinas sobre PICs ofertadas pelas insti-
tuições, apenas 31 (18%) apresentaram 
na grade curricular do curso disciplinas 
relacionadas a PICs, destas disciplinas 
ofertadas, 17 (9,9%) eram obrigatórias, 
66 (38,4%) presenciais e com a média 
da carga horária 403,6 horas (DP = 
411,8) (Tabela 2).

Entre as disciplinas ofertadas, 16 
(51,6%) eram de cursos de pós-gradu-
ação lato sensu entre as quais 11 sobre 
acupuntura, duas sobre fitoterapia clíni-
ca, uma sobre aromaterapia, uma fitote-
rapia chinesa, uma sobre naturopatia e 
uma sobre práticas integrativas e comple-
mentares em saúde. Nos cursos de gra-
duação, foram identificadas 15 (48,4%) 
disciplinas, dentre as quais nove sobre 
práticas integrativas em geral, duas sobre 
Mindfulness para Qualidade de Vida e 
Redução de Estresse, uma sobre acupun-
tura e uma sobre cuidados paliativos e 
terapias alternativas. Entre os cursos de 
graduação que ofereciam disciplinas so-
bre PICs 14 (93,3%) eram bacharel em 
Enfermagem e um (6,7%) bacharel e li-
cenciatura em Enfermagem.

 

Tabela 1. Distribuição das características das universidades selecionadas no estudo 
(n = 172). Guarulhos, SP, Brasil, 2019.

Variáveis N (%)

Região   

Capital 47 (27,3)

Região Metropolitana 23 (13,4)

Interior 102 (59,3)

Tipo de curso   

Bacharelado 151 (87,8)

Licenciatura 1 (0,6)

Bacharelado e Licenciatura 1 (0,6)

Pós - Graduação 17 (9,9)

Sem informação 2 (1,2)

Tipo Instituição   

Privada 152 (88,4)

Pública Estadual 10 (5,8)

Pública Municipal 6 (3,5)

Pública Federal 2 (1,2)

 

Tabela 2. Distribuição das características das disciplinas sobre práticas integrativas 
e complementares (n = 172). Guarulhos, SP, Brasil, 2019.

Variáveis N (%) Mediana (Intervalo) Média (DP)*

Oferecem a disciplina

Não 139 (80,8)

Sim 31 (18,0)

Sem informação 2 (1,2)

Tipo de Disciplina     

Obrigatória 17 (9,9) 11  15 5,7

Optativa 15 (8,7)     

Sem informação 140 (81,4)

Modalidade     

Presencial 66 (38,4) 1  35,5 48,8

EAD† 1 (0,6)     

Sem informação 105 (61,0)

Carga Horária (em horas) 21 360 (36 – 1200) 403,6 411,8
Nota: *Desvio-padrão; †Ensino a distância
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DISCUSSÃO

Com os resultados deste estudo foi 
possível identificar que apesar da imple-
mentação da PNPIC desde 2006 no SUS, 
a temática das PICs ainda é incipiente em 
disciplinas dos cursos de graduação em 
Enfermagem do Estado de São Paulo(2). 
Uma vez que os resultados deste estudo 
mostram um déficit na oferta de discipli-
nas sobre PICs nos cursos de graduação 
em Enfermagem no Estado de São Paulo, 
como também nos cursos de pós-gradua-
ção lato sensu, pois das 172 instituições 
de ensino identificadas apenas 31 (18%) 
oferecem disciplinas sobre a temática. 

No que tange aos cursos de pós-gra-
duação lato sensu na área da Enfermagem, 
o número de instituições que disponibili-
zam disciplinas com foco em PICs pouco 
difere dos resultados apresentados nos 
cursos de graduação, visto que das 31 
instituições identificadas que oferecem 
disciplinas sobre PICs 16 (51,6%) eram de 
cursos de pós-graduação lato sensu.

Um estudo realizado em 2014 avaliou 
a oferta de disciplinas sobre PICs em uni-
versidades públicas no Brasil dos cursos de 
Medicina, Enfermagem e Fisioterapia. As 
instituições de Enfermagem foram as que 
mais ofereceram disciplinas, sendo que en-
tre as 87 instituições públicas de graduação 
em Enfermagem no Brasil 23 (26,4%) apre-
sentaram disciplinas sobre PICs, dentre as 
quais oito (35%) estão localizadas no nor-
deste do país, em seis instituições (26,1%) 
as disciplinas tinham caráter obrigatório e 
média de carga horária de 44 horas(11).

Um estudo realizado no Estado do Rio 
de Janeiro avaliou 15 subáreas da Saúde, 
dentre elas 39 (85%) graduações e sete 
(15%) pós-graduações, três cursos de es-
pecialização lato sensu, cinco projetos de 
extensão e duas ligas acadêmicas com um 
total de 56 instituições que realizaram a 
oferta de disciplinas sobre PICs. Entre as 
áreas avaliadas, a Medicina apresentou 
maior frequência de disciplinas sobre PICs 
com 31%, em seguida o curso de Farmá-
cia com 22%, a Enfermagem com 14%, a 
Terapia Ocupacional com 7%, Educação 

Física, Psicologia e Saúde Coletiva com 
5% cada e a Medicina Veterinária com 
4%. Os cursos de Fonoaudiologia, Odon-
tologia, Biomedicina e Ciências Biológi-
cas apresentaram juntos apresentam 7% 
entre os cursos das instituições públicas 
do Estado do Rio de Janeiro que oferecem 
disciplinas sobre PICs. Os resultados do 
presente estudo demonstram que compa-
rativamente aos resultados do estudo reali-
zado no Estado do Rio de Janeiro, o Estado 
de São Paulo apresenta um número maior 
de cursos de graduação em Enfermagem 
que oferecem disciplinas sobre PICs com 
15 (48,4%) instituições. No entanto, é re-
levante destacar que o número de institui-
ções de ensino no Estado de São Paulo é 
maior e que foram incluídas também as 
instituições privadas de ensino(8). 

Na Espanha, foi identificado que no 
curso de Enfermagem, na modalidade 
licenciatura, entre 94 escolas de Enfer-
magem, centros e faculdades analisadas, 
em 20 (21,28%) apresentavam discipli-
nas sobre as PICs. No entanto, dez das 
20 disciplinas foram aprovadas, porém 
tinham a implementação pendente para 
futuros anos letivos. Em relação ao con-
teúdo das disciplinas sobre PICs, aborda-
vam reflexologia podal, florais de Bach, 
relaxamento e hidroterapia, acupuntura, 
massagem, toque terapêutico, terapia do 
riso, aromaterapia, fitoterapia, Reiki, Yoga 
e musicoterapia(12). Comparativamente, 
no presente estudo, foi identificado nos 
cursos de graduação disciplinas sobre 
acupuntura, cuidados paliativos e tera-
pias alternativas e Mindfulness para Qua-
lidade de Vida e Redução de Estresse.

Uma revisão integrativa sobre as es-
tratégias de ensino das terapias comple-
mentares nos cursos de graduação em 
Enfermagem identificou que as propos-
tas para inserção desta temática na área 
acadêmica ocorrem em geral por meio 
de palestras, cursos teóricos e grupo de 
discussão, disciplina optativa, como tam-
bém, inserção de disciplina no currícu-
lo e incentivo à pesquisa. Foi pontuado 
pelos autores que para que viabilize de 
fato a inclusão sobre PICs no Projeto Po-

lítico Pedagógico do curso de graduação 
em Enfermagem ainda são necessários 
o desenvolvimento de mais estudos que 
comprovem a eficácia dessas terapias(13). 

Em geral, a formação sobre as dife-
rentes PICs acontece ao longo da carreira 
do enfermeiro, em cursos de diferentes 
formatos, mas com caráter de educação 
continuada e especialização, não ocorren-
do, portanto, um momento específico que 
possa indicar uma possível associação com 
os questionamentos da formação profis-
sional. Nas cinco escolas de Enfermagem 
avaliadas em estudo, foi identificado que 
o processo de introdução das PICs seguiu 
o seguinte fluxo: exposição às práticas, o 
uso pessoal e a possibilidade do ensino e 
pesquisa. É relevante considerar esses as-
pectos, principalmente porque estimulam 
os estudantes e futuros profissionais da en-
fermagem a aprenderem sobre as PICs com 
menor ceticismo e preconceito(14). 

Por não ser uma prática muito difundida 
no âmbito hospitalar, a maioria das institui-
ções de ensino não inclui as PICs nas grades 
curriculares, mesmo que essas práticas te-
nham sido regulamentadas pelo SUS, tendo 
como foco principal a prevenção dos agra-
vos de doenças crônicas e um dos meios es-
tratégicos da atenção básica para prevenção 
dessas doenças. A falta de investimento nos 
cursos sobre as PICs pode causar um défi-
cit no número de profissionais capacitados 
para realizar tais práticas. O Ministério da 
Saúde manifesta essa dificuldade em seu 
manual de implantação do serviço PICs no 
SUS, ressaltando que uma de suas estraté-
gias é desenvolver a oferta de cursos para os 
gestores e profissionais da saúde para me-
lhorar o suporte nesta área(15). Um estudo 
realizado no Estado da Paraíba avaliou o co-
nhecimento dos enfermeiros que atuam na 
atenção básica sobre a PNPIC identificando 
que a maioria desconhece este plano devido 
à lacuna no processo de formação e na falta 
de educação permanente por meio de cur-
sos, o que reflete na falta de embasamento 
científico sobre as PICs(16).

Ainda que a formação dos enfermei-
ros no Brasil, de acordo com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais, seja baseada em 
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uma formação generalista, seria relevante 
incluir essa temática no ensino da enfer-
magem, pois a escassez de profissionais 
capacitados é apontada como um dos 
desafios enfrentados pelo Ministério da 
Saúde na implantação efetiva das PICs na 
rede de atenção básica do SUS(15,17). 

Sendo assim, foi identificado no pre-
sente estudo, assim como em outros es-
tudos(8,11) que a maioria dos cursos de 
graduação e pós-graduação não oferece 
disciplinas que proporcionem o conheci-
mento básico sobre PICs para a atuação do 
enfermeiro nesta área. Apesar da enferma-
gem em práticas integrativas e complemen-
tares ser um dos cursos de pós-graduação 

lato sensu reconhecido e regulamentado 
pelo COFEN abrangendo as práticas de: 
fitoterapia, homeopatia, ortomolecular, te-
rapia floral, reflexologia podal, reiki, yoga, 
toque terapêutico, musicoterapia, cromote-
rapia, hipnose e acupuntura(18).

Este estudo apresenta limitações, pois 
avaliou base de dados on-line e, muitas 
vezes, os dados podem não estar atualiza-
dos ou não estarem disponíveis, principal-
mente das instituições privadas de ensino. 

CONCLUSÃO

Por meio deste estudo foi possível 
identificar que embora as PICs estejam 

preconizadas nas políticas do SUS e 
pelo COFEN, ainda há uma escassez de 
instituições públicas e privadas do Esta-
do de São Paulo que oferecem discipli-
nas nos cursos de graduação sobre essas 
práticas, além de cursos de pós-gradu-
ação lato sensu. Embora as diretrizes 
curriculares dos cursos de graduação 
em Enfermagem tenham como objeti-
vo formar o enfermeiro com formação 
generalista, ressalta-se a relevância em 
incluir disciplinas sobre PICs ainda que 
sejam como disciplinas optativas com a 
finalidade de oferecer a oportunidade 
aos estudantes de conhecerem sobre 
essa área de atuação. 
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